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Como já apontei diversas ve-
zes em colunas e reportagens, es-
timo que o Brasil precisaria de um 
superávit primário situado entre 
1,0% e 1,5% do PIB por vários anos 
para estabilizar a relação entre a 
dívida líquida do governo em ge-
ral e o PIB. Alguns colegas apon-
tam números bem maiores, na 
casa de 2,5% a 3%. Mas muitos de-
les parecem não considerar que o 
custo de rolagem da dívida tende a 
cair bastante caso a faixa de supe-
rávit necessário citada por mim de 
fato seja atingida.

Onde estamos hoje? No ano 
passado, o setor público consoli-
dado encerrou o ano com um dé-
ficit primário de cerca de 0,4% do 
PIB, valor que vai para cerca de 
-1,0% quando se descontam recei-
tas e despesas atípicas, bem como 
efeitos dos ciclos econômicos e 

dos preços de commodities (esse 
é o chamado resultado primá-
rio estrutural).

Portanto, precisamos sair de 
um resultado equivalente a cerca 
de -1,0% do PIB para +1,0% a +1,5% 
-uma consolidação fiscal de 2 a 2,5 
pontos percentuais.

Antes de tentar apontar como 
deveríamos viabilizar esse ajuste, 
convém comparar alguns aspectos 
do presente com o passado.

Segundo as estimativas publi-
cadas no final do ano passado pela 
Secretaria de Política Econômica 
(SPE), do Ministério da Fazenda, 
a última vez em que o setor públi-
co brasileiro consolidado registrou 
superávits primários estruturais 
na faixa de 1,5% do PIB foi no triê-
nio 2008/10.

Naquele período, a arreca-
dação bruta da União chegou a 

22,9% do PIB, valor semelhante 
ao de 2024 (22,8%). Contudo, des-
contadas as transferências para os 
governos regionais, a receita líqui-
da da União em 2024 foi 0,8 p.p. 
do PIB menor do que em 2008-10, 
denotando que, para uma mes-
ma carga bruta, a situação para a 
União ficou mais difícil.

Ainda no caso da União, as 
despesas primárias em 2024 fo-
ram 1,4% do PIB maiores do que 
no triênio supracitado. Entre os 
componentes, destacam elevações 
de 1,3% do PIB dos benefícios pre-
videnciários (excluindo sentenças 
judiciais), de 1,1% com o Bolsa Fa-
mília, de 0,4% com o BPC/Loas, 
de cerca de 0,4% com as emendas 
parlamentares, de 0,3% do Fun-
deb (uma transferência da União a 
governos regionais) e de 0,3% das 
sentenças judiciais e precatórios.

Na contramão, aliviando par-
cialmente a alta dos itens cita-
dos no parágrafo anterior, temos 
uma queda de 1,2% do PIB do 
gasto com pessoal e encargos so-
ciais e de 1,5% das despesas dis-
cricionárias (excluindo as emen-
das parlamentares).

Essas comparações dão al-
gumas pistas sobre a forma que 
a necessária consolidação fiscal 
brasileira deveria tomar nos próxi-
mos anos.

Em primeiro lugar, fica evi-
dente que a reforma administrati-
va, embora importante para me-
lhorar a eficiência do setor público 
e acabar com privilégios de certas 
carreiras, não é uma panaceia do 
ponto de vista do ajuste fiscal.

No mais, a Previdência e o 
BPC/Loas seguem sendo os “ele-
fantes na sala”: segundo as pro-

jeções do próprio governo apre-
sentadas no PLDO 2026, os gastos 
com essas duas rubricas deverão 
chegar a 9,3% do PIB em 2028, 
vindo de 8,9% em 2024 (7,2% em 
2008-10). Precisaremos rediscutir 
a sistemática de reajuste do salá-
rio mínimo ou a indexação de cer-
tas despesas a essa variável. Uma 
nova reforma da Previdência tam-
bém será necessária.

No caso das receitas, o aumen-
to dos ingressos do setor extrativo 
e o fim do excesso de compensa-
ções tributárias associadas à “tese 
do século”, entre outros fatores, de-
verão agregar cerca de 1,5% do PIB 
nos próximos anos. Contudo, será 
preciso discutir as vinculações de 
algumas despesas às receitas, de 
modo a viabilizar a consecução do 
primário necessário para estabili-
zar a dívida.
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Missão gaúcha posiciona o RS em NY e avança em parcerias na área de tecnologia
Após 20 agendas em cerca de 

quatro dias de missão nos Estados 
Unidos, o governador Eduardo Lei-
te encerrou na tarde desta quin-
ta-feira a programação em Nova 
York. Com foco na divulgação do 
Rio Grande do Sul perante o mer-
cado investidor norte-americano e 
consolidação de parcerias com em-
presas gigantes de tecnologia, Leite 
comemorou o fato de ter obtido o 
resultado esperado com a viagem: 
posicionar o Rio Grande do Sul de 
maneira destacada nos EUA.

“Eu estou bastante satisfeito 
(como o resultado da missão), pe-
los bancos que circulamos, nos 
ambientes que acessamos, aqui 
estão os investidores, o Rio Grande 
do Sul se posiciona de uma manei-
ra destacada, acho que isso é mui-
to importante. Investidores que 
gerenciam bilhões de reais e de 
dólares, definindo que projetos se-
rão alvos dos seus investimentos”, 

pontuou. O governador também 
destacou as agendas de interação 
com empresas ligadas ao setor 
de tecnologia.

Leite e equipe mantiveram 
reuniões com investidores e par-
ticiparam de eventos inseridos na 
Brazilian Week promovidos por 
empresas e bancos. “O Rio Gran-
de do Sul precisa circular por aqui, 
mostrar todas as potencialidades, 
os blocos de concessão e oportuni-
dades de investimentos privados”, 
destacou. Toda essa mobilização 
foi ainda fomentada com a realiza-
ção do RS Day, evento capitaneado 
pela Invest RS e integrado à sema-
na do Brasil nos EUA, que reuniu 
uma centena de empresários e li-
deranças de fundos de investimen-
to para conhecer as potencialida-
des e oportunidades do Estado. A 
iniciativa, inédita, deve se esten-
der a outros países, conforme as 
agendas de feiras e compromissos 

RS Day foi a principal agenda de Leite para a promoção do Estado
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futuros do Executivo no exterior, 
como explicou Leite. Segundo ele, 
o evento serviu de ponto de partida 
para um trabalho a médio e longo 
prazo que seguirá sendo feito pela 
equipe governamental e Invest RS. 
Quando questionado se já havia 

frutos após o evento, o governador 
destacou que o processo funciona-
va como uma “semeadura”. 

Agendas importantes na área 
da tecnologia também marcaram 
a missão, com foco na dissemina-
ção da Inteligência Artificial entre 

os gaúchos e capacitação na ferra-
menta. Parcerias nesse sentido fo-
ram mantidas com a Salesforce e 
IBM. “Em termos de formação da 
nossa população também foi im-
portante. Foi colocando o nosso 
time todo aqui em sintonia com 
o que está acontecendo do ponto 
de vista de evolução tecnológica, 
para que a gente possa manter o 
Estado líder em inovação.” Ainda 
na área da tecnologia, na Xertica, 
subsidiária do Google, o grupo co-
nheceu soluções que podem ser 
aplicadas nas políticas públicas na 
área de segurança. E na e Open IA, 
que pela primeira vez recebeu li-
deranças de um estado brasileiro, 
foi articulada a possibilidade de 
colaboração futura, com foco em 
ampliar o acesso de estudantes e 
professores à tecnologia e em de-
senvolver estratégias para promo-
ver a alfabetização digital e o uso 
responsável da IA.


